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Decreto legislativo RegIonal n.o 14f941M 
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A Empresa de Electricidade da Madeira, E. r., abre­
viadarnente EEM, E, P,; foi criada pelo Decreto-Lei 
n." 12174, de 17 de Janeiro, e tem por objecto a pro­
dução, transporte e distribuição de energia eléctrica na 
Região Autónoma da Madeira, 

Os poderes dr tutela sobre a EEM, E. P., que desde 
a sua criação foram exercidos pelo governo cent ral, 
passaram a ser da com~t!ncia do Governo Regional 
da Madeira, attav~s do Decreto-Lei n." 31/79, de 24 
de Fevereiro, em cumprimento dos preceitos constitu­
cionais que atribulram As Regiões Autónomas a supe­
rintendência das empresas públicas que exerçam .a Sua 
actividade exclusivamente 1185 Reslões.. . . .: ') 

Com a evolução e transformação favor'veil que te 
vêm verificando na economia regional e dado que a 
[EM. E. P,; tem vindo a desenvolver cabalmente, com 
sucesso e eficácia, o seu objecto, ou seja,·a produção, 
transporte e distribuição de energia eléctrica em todo 
o território na Regilo Autónoma da Madeira, impõe. 
-se converter a EEM, E. P,; de pessoa colectiva de di­
reito público em pessoa colectiva de direito privado, 
com estatuto de sociedade anónima de capitais exclu­
sivamente públicos, de modoa conferir-lhe um perfil 
jurídico-legal que, tanto pela estrutura dos seus órglos 
e serviços como pelo regime dai suas actividades, es­
tará apto a proporcionar-lhe grande flexibilidade ope­
racionaJ cm vários domínios, nomeadamente na diver­
sificação das fontes de financiamento di actividade e 
racionalizacão das estrut uras de prod ução, transporte 
e distribuição de energia. ­

A referida transformaç1o insere-se no quadro das 
preocupações que conduziram l tomada de decisão con­
tidas no Decreto-Lei n. a 449/88, de 10 de Dezembro, 
as quais, salvaguardando o interes~ público e. II valo­
rização do potencial económico regional, permitem de­
senvolver acções para o acesso da iniciativa privada 8 

actividades tais como a produção e distribuição de elec­
tr icidade, respondendo com celeridade e eficácia Il~S 
grandes desafios que se colocam ao futuro desenvolvi­
mento do sector. 

Justificado o interesse especifico da Região Autó­
noma da Madeira nesta área; 

foi ouvida pela secretaria regional da tutela a co­
missão de trabalhadores. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional, nos termos da 

alínea o) do n. o I do artigo 229. 0 da Constituição da 
República Portuguesa, da allnea r1 do n." I do ar­
tigo 29.a, da alínea c) do artigo 30. e do n." I do ar­
tigo 31.°, lodos da Lei n." 13/91, de S de Junho. de­
creta o seguinte:

Artigo I, o _ I - A empresa Jn'lblica Empresa de
 
Electricidade da Madeir a, E. P.; criada pelo Decreto­

-lei n." 12174, de 17 de Janeiro. ~ transformada, a
 
partir da entrada em vigor do presente diploma. cm
 
sociedade anónima de capitais exclusivamente ~úblic~~,
 
com a denominação de EEM - Empresa de Elecuici­
dade da Madeira, S. A.
 

2 - A EEM, S. A., rege-se pelo presente diploma, 
pelos seus estatutos, pelas normas reguladoras das so­
ciedades anónimas e pelas normas especiais cuja apli­
cação decorra do objecto da sociedade. i 
"Art.'2. a '- I - A EEM, S. A., sucede autornátlca e 
globalmente 1 Empresa de Electricidade da Madeira, 
E. P" e continua a personalidade jurfdica desta, conser­
vando a universalidade dos direitos e obrigações que cons­
tituem oseu património no momento da transformeçâo. 
; '2 - O presente diploma constitui título bastante para 

a comprovação do disposto no número anterior, para 
todos os efeitos legais, incluindo 05 de registo, devendo 
quaisquer actos necessários l regularização da situação 
ser realizados pelas repartições competentes, mediante 
simples comunlcaçâo subscrita por dois membros do 
conselho de administraçAo da EEM, S. A. " 
-Art. 3.0 - 1- As acções da EEM, S. A., perten­
cem' Região Autónoma da Madeira e só poderio ser 
transmitidas para 'entes públicos, entendidos estes nos 
termos da allnca r) do n. o 2 do artigo 1.a da ui 
n." 71/88, de 24 de Maio. . " 
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2 - As acções representativas do capÍtar-suhs-crlto 
pela Regilo Autónoma da Madeira serAo detidas pela 
mesmll. ' 'i ' lI' '.' ;, 'p" 

.3 - Os direitos dll Região Autónoma' da Madeira, 
como scclonista da EEM, S. A., üo exercidos pelo G0­
vemo Regional da Madeira, atravh dll secretaria re­
gional que tutela o sector da energia., , I ',.' 

Art. 4,1' O capital social inicial da EEM, S. A., ~ 

de 2 779 660 OOOS, correspondendo ao valor do capi­
tal ~tatutArio dll Empresa de Electricidade da Madeira, 
E. P., e encontra-se realizado pelos valores que inte­
gram	 p património da sociedade. ".1" ,I " 

Art. S.o - 1 - SAo aprovados os estatutos da EEM, 
S. A., publicados em anexo ao presente diploma. ' 

2 - As eventuais alterações aos estatutos produzi­
rio todos os seus efeitos desde que deliberadas segundo 
o próprio regime estatutário vigente e com observân­
cia das disposições aplicéveis da lei comercial e do pre­
sente diploma, sendo bastante a sua redução a escri­
tura pública c subsequente registo c publicação. 

.3 - A alteração efectuada pelo artigo I. II, bem 
como os estatutos da EEM, S. A., agora aprovados, 
produzem eleitos relativamente a terceiros, independen­

: . temente de registo, que, no entanto, deve ser efectuado 
oficiosamente, sem taxas ou emolumentos, nos 90 dias 
seguintes 1 data da entrada em vigor deste diploma. 

Art. 6.0 No primeiro dia da entrada em vigor do pre­
sente diploma reunir-se-é, ao abrigo do artigo S4.e do 
Código das Sociedades Comerciais, a assembleia gerai 
da sociedade a fim de serem eleitos os membros dos 
6rgAos sociais. 

Art. 7. o - I - Sem prejuízo do disposto na lei co­
rnercial quanto l prestaçâo de informações aos accionis­
tas, o conselho de administração enviará A secretaria 
regional que tutela o sector da energia, pelo menos 30 
dias antes da data da assembleia geral anual, o seguinte: 

o)	 O relatório de gestão r; as contas do exercício: 
b)	 Quaisquer elementos adequados à compreensão 

integral da situação económica r; financeira da 
empresa, eficiência da gestão e perspectivas da 
sua evolução. 

2 - O conselho fiscal enviará, trimestralmente, Ase­
creraria regional que tutela o sector da energia um re­
latório sucinto em que se refiram os controlos efectua­
dos, as anomalias detectadas e os principais desvios em 
relação b previsões. 

Art. 8.o ~ 1 - Os trabalhadores e pensionistas da 
Empresa de Electricidade da Madeira, E. r., mantêm 
todos 05 direitos, obrigações c regalias que detiverem 
1 data da entrada cm vigor do presente diploma. 

2 - Os Iuncionârios da administração central, regio­
n~r c local, dos Institutos públicos, das empresas pú­
blicas e de capital exclusiva ou maioritariamente pú­
blico podem ser aut orizados a exercer funções, em 
regime de comissão de serviço, naEEM, S. A., con­
servando todos 05 direitos e regalias inerentes ao seu 
quadro de origem, incluindo antiguidade, reforma c ou­
tras regaJias. . 

3 - A situaçAo dos trabalhadores da EEM, S. A., 
qu~ sejam chamados a ocupar cargos nos órgãos da 
SOCIedade, bem como a dos que sejam requisitados para 
exercer funções em outras empresas ou serviços públi­
cos, em nada serA prejudicada por es.se facto, regres­

sando aos seus lugares logo que terminem o mandato
 
ou o termo de requisição. ,
 

4 - Os direitos e regaliasdos trabalhadores decor­
rentes da lei, instrumentos de regulamentação colectiva 
ou contratos individuais de trabalho não são prejudi­
cados pela transferência para I nova sociedade, 
contando-se, para todos os efeitos, o tempo de serviço 
prestado na Empresa de Electricidade da Madeira, 
E. P., quer antes quer depois da sua transformação em
 
sociedade anónima.
 

Art. 9.0 SAo isentos de taxas e emolumentos devi­
dos a quaisquer entidades de âmbito nacional ou lo­
cai, designadamente ao Registo Nacional de Pessoas 
Colectivas e l.s conservatórias do registo predial ou eo­
mercial, todos os actos a praticar para execução do dis­
posto no presente diploma, incluindo os registos das 
nomeações dos primeiros membros designados para os 
órglos de administraçAo e Ilscalização da EEM, S. A. 

Art. iO.o At~ 80 termo dos correspondentes contra­
tos, o Governo Regional da Madeira mantém perante 
IS instituições flnanceiras que celebraram contratos com 
a Empresa de Electricidade da Madeira, E. P., as mes­
mas relações de suporte que mant inha relativamente 
Aquela empresa pública, nAo podendo o presente di­
ploma ser considerado como elteração de circunstân­
cias para efeitos dos referidos contratos. 

Art. I I. II O presente diploma entra em vigor no
 
quinto dia útil do mês seguinte 80 da sua publicação.
 

Aprovado em sessão plenária em 19 de Abril de 
1994. 

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, 
"Jorge Nélio Praxedes Ferrar. Mendonça. 

Assinado em 13 de Maio de 1994. 

Publique-se. 

O Ministro da República, para a Região Autónoma 
da Madeira, Artur A urélio Teixeira Rodrigues ConJO­
lodo. ' 

ANEXO 

Ellltulol di EEM - Emp,.. .. di Ellclrtcldlde 
di Mlderrl, S. A. 

CAPfTULO I 

DeaomlDlçJo, du~çlo, lede e objecto 

ArtlJo 1.' - I - A socit'dack In<'mima que, ror torça do 0ec1e10 
Lt.islali\'o Rr,ional n.· 14I94/M, dr ) dr Junho. cominua I per­
JOnllidlde Jurldica da empresa publiCl da Empresa de Electricidade 
da Mldéifl, E. P., Idopta I denornlnação de EEM - Emprru de 
Electricidade da Maddfl, S. A, 

2 - A sociedade reJNe relo Decreto Le.illltivo Re,ional 
n.· './94/M, dr ) de Junho, rehu normas relulldoras d.. lOCieda­
de1 anónlm... pel.. normaa rapeciall cujl aplicaçAo decorra do ob­
[eeto da sociedade e peJOI presentes estatutos. 

An. 2.' - I - A sociedade tem a sede na Avenida do Mar e das 
Comunidades Madeirenses, 32, 9000 Funchal. 

.2 - O conselho de Idmíniuraçl0. ouvido o conselho liscar. pode 
enar r encerrar, em qualquer ponto da RClilo Autl'lnoma da Ma­
ddra, alenclas, drlraaçÔel ou quaisquer formas de represrnlaçAo. 

Art, 3.' - I - O objecto principal da locledadc l I produção 
tralllrorte t dhtribulçlo de tnrrala el~rica. ' 

2 - A locIedade pode partJclpar em I,rupamenlos complementa­
res de empresaJ e em aJrur-mentOl ~r0Jltul de Interesse eeonõmlco 
e, bem aulm, adquirir, ori,llnArla ou subsequentemente. acçÔel ou 
quotu em JOdedades de responsabilidade limitada, qualquer que ~JI 
(I objecto de1tu e ainda que lujeilu I Idl especlais. 
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CAPITULO II 

Capital, acções c obrigações 

Art. 4.0 
- I - O capital da sociedade i de 2 779 66() OOOS e 

encontre-se rotalmente realizado prlol valores Integllnlel do plui. 
mónio di sociedade. 

2 - O clritl' lOCill i representado por 2 719 660 ICÇõel, com o 
valor nominal de 'OOOS Cldl urna. 

Art. '.0 - I - AI acções &Ao nomlnatlvas, nlo podendo ser eon­
vertidas em a~oo lO portador. 

2- AI acçoo rodem revestir forml escritural. 
J - rodalo ser emitidos títulos de I, " lO, 'O e 100 acções e 

múllir10s de 100, ali 100 000 acções. 

CAPITULO III 

Ól"llos loclals 

Art. 6." - I - 510 6rJloI lociail I lIsembleil ,erll, o conselho 
de Idminillrlç.lo f o conselho filCal. 

2 - O presidente do conselho de Idministrlçlo i escolhido, de 
entrr 01 Idminillrldora, pell &S~mbleil lera I que ele,er aquele 
6r"0. 

J - Os memmol dos órJios socilh exercem ,ai lUas funções por 
rerlodot dr "li InOl, pqdrndo la reconduzidos 'para novos mln. 
dllos. 

4 - Os membros dos 61a101 JOCiais conlidcram·1t empossados logo 
que tenhl m lido eleitos f permanecem no exetcício di, IUII Iun­
ções Iti , elriç.lo de quem dn.. substhul-Ios. 

CAPITULO IV 

AuembJela Rtr.' 

An. 7. o A Ilsemblrll lerl' I tompolll relo accionista ou accio­
nill81 com direito I voto, 

Art. H. o A meu di llsembleia laa' ~r' constltuída por um rrc­
sidente , um vice-ptesidente c um secretârío, cuju flltas serlo supr]­
dls nos lermol di IrI. 

Art, 9. 0 No Il'iso eonvocatôrio da I!,embleil ,eral pode seI n. 
udo um prllO nlo superior I oito dias Inle, da reunião da a"em. 
blril 1'1'1 I r(('erçAo relo presidenle di mesa dos instrumcntol de 
rrrreKntlçAo de Iccioniltll f. bmJ Issim. da indicaçAo dOI repre. 
iCntlntes de reuolS eolrcti\'ls. 

CAPITULO V 

Con~lho de admlnlslraçlo 

Arl. lO,o O comdho de IdminillrlçAo i composto por trh ou 
cinco IdminiWldorel, conforme deli"erldo rm lI!rmblcia iteraI. 

Art. ,l.o - i - O conselho de Idrniniltraçlo rode deleitar 1'0­
deres nos lermos do Irlilto 407. o do Códiso das Sociedades <':omer. 
ciail. 

2 - A aquisiçlo, Ilienaç.lo C oneraç.lo de ranidpações ~ociai, r..Io 
di competlncia do eon~lho f lnclurm·se nos letos delegAi'eis, 

Art, 12,0 - i - A lociedlde obrtlta·~: 

o) ror dois Idministrldores: 
bl relos Idminislrldom-ddqldol, denlro dOI limites da dele· 

: Jlç.lO do conlelho: . 
'r) Por rrocurldores. quanlo 101 IClos ou categorias de lelOI 

definldol nal rroruraçoo. 

2 - O conselho dcidminilltlçiõpoderfdeliberu, nos termos e 
dentro dos limitei lelall, que certos documeotos da sodcdade sejam 
Issinadol por procnsol mednicOl ou chancela:' I " , 

, J - Em IUUOtos de mero apediente butar6 a usloaturl de um 
Idminlllrldor. ",1·,1, ,,' ''''" /l"" .: ,,' d ~. , " ,I, ,I ' 

Art. 1J.0 ...... I .... O co~lho de Iliminlu,.çlo nlo pode delibe­
rir sem Que estejl presente ou ft'pfttentada a maioril dOIlnIl mem­
bros " J :;', r : • , ", I ", ~.' -.: I,· f·· • 

2':-' Nlo I permitida I rtPrMlaçl~d~ ~I ~e',u,m admfnlml' 
dor em cadl reunlão. " ' ,.' ',. , 

Art. 14." - I - AI remunerações ,doi Idmiolsllldora 'JCrlo, Ii­
xadas pela Immbleil leral.' . , , ' ,. , ' , 

2 - A remuneração pode COl1lilUr pudlbuente DUmII percents­
lem que nlo poder' aceder Jlobalmente J" d06 lucrol do aerd· 
elo, deduzidos da Impon!ncla destinada I rf'erVI 1qaI." . 

An. ".0 Os adminhtrldores lerlo direito a reforma por yclhJ~ 
ou invalidez, ou 1 complementos de pensio de reforma, nOl lermos 
que vierem I COIUW' de rqulamentOl I aprovar pela uaernblda aenl. 

CAPíTúLO VI 
Censelh« fiscal ~ 1. ~~ I ' I 

Art. 16," - I :..... O conselho fucali rompono por uês membros.
 
2 - ltavcr' dois luplentes. ..,,',
 
Art. 17,o O conselho flSCl1 deve ,reuniJ pelo mellQl uml vez !m
 

cldl mk. " ." .. ,.', "" ,. .. o'·." ' 
• Art, i 8." AI remunerações dos membros do conselho rllCl.l serlo 

fUldls pela I~sembl,~il ler~1. " . , ,- .: ':! t, 

, I ,.. 

"'" ,CAPíTULO Vll";'.'Il) flJ ' I 

, ,. i r I ,I, " Apllcaçi O dos resoltadol :." ,'.' 
I, .. ~ " I , . ,.'. I . : .' .' I, 1 • .' : 1. •( . I • 

Art. 19." 01 lucrol de aerdcio, IrUrldol em confOlmidadc eom 
~: I~, lerlo, IU~ssl,\'lmenle., I ~eulnte Iplicaçl~,: '" ; 1"1 • ;" 

, o) Coberturl de prejulzol de aerdtiOI anteriores;, , 
" b) Constituiçlo e t\'entullment.e relnlearlçlo, d;a reser~1 IClal e 

I . (le outrls re~rv&S que I leI determlnlr; j' 

, '" r) Remuneraçlo doi Idministradora c "ll.IfK:aÇlo I atribuir 101 
trlbllhldores, se dislO for caIO, lelundo altmo a definir 

, rm IIStmbleil ,eral; ,:,,,' , ": ': . ",. I ' 
.. ti) Conslituiçlo. rdorço ou reinle,rlçlo de ~\II~&S 'F'U' ron· 

, forme I luemblell leral deliberar; ," "
 
, :' t) Dividendos I distribuir 101 lecion!ltal; ;'" f, '
 
, . J) OullIJ finalidlda que I luembleil leral deliberarl ,
 

• j ~ I ~ ;, •• ", - •• • :,.' .• I 

'cAPiTULO VIII·" 
I .• '~! t ~ I rr
 

.1 " ~' I Disposições . , '. ;. ,
 

r Art. 20." '- I ~ A sodedlde dillOlve-cc qUlndo pari luo hajl 
CI\lYl qll, """",~,. ,', ,,, "ó,:: I, ;"./" , 

2 - A liquidlçlo w' efectu.adl DOI lermOI di lei t das deliberl' 
ções di Issembleil .era!. " , ",' ,. , 



I S~RIE - NÚMERO (,5" 

Preço deste número: 40$00 
"._­

"Toda a correspondência relativa a ASSINATURAS 

anúncios e a assinaturas do Jornal CD""'''''. (Ano) ... 756'$00 (S• ..-,•• I) ......... 3780$00 
Cad. serio • 2504$00 ......... 1252$00 

Oficialdeveser dirigidaà Secretaria­

-Gemi da Presidência do Governo 
Nllmrro~ r Suplomr"IM • i'roço por I"R'''. I O$lIG
 

A "I•• vllort' .crr~c('m M porlr' de correto
Regional da Madeira" 
(i'orlarl. n' 1194 d. B dr .I.n.lro) 

"O Preço dos anúncios é de 115$00 a 
linha. acrescido do respectivo IVA. 
dependendo li sua publicação do 
pagnmcnto antecipndo a efectuar na 
Secretaria-Geral da Presidência do 
Governo Regionalda Madeira" 

Execução grónco "Jnrnnl Oflcia!" 




